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Legislação Estadual

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Nós, representantes do povo pernambucano, reunidos sob a proteção de Deus, em Assembléia Estadual 

Constituinte, tendo presentes as lições de civismo e solidariedade humana do seu patrono Joaquim Nabuco, 
reconfirmamos a Decisão de preservar os exemplos de pioneirismo e as tradições libertárias desta terra, ao 
reafirmarmos guardar fidelidade à Constituição da República Federativa do Brasil, em igual consonância ao 
permanente serviço a que Pernambuco se dedicou, de respeito e valorização da nacionalidade e reiteramos o 
compromisso de contribuição na busca da igualdade entre os cidadãos, da acessibilidade aos bens espirituais 
e materiais, da intocabilidade da democracia, tudo por promover uma sociedade justa, livre e solidária, ao de-
cretarmos e promulgarmos a seguinte Constituição do Estado de Pernambuco.

(...)

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 101. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para pre-
servação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio e asseguramento da liberdade e das 
garantias individuais através dos seguintes órgãos permanentes: (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 4, de 22 de julho de 1994.)

I - Polícia Civil;
II - Polícia Militar;
III - Corpo de Bombeiros Militar. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 4, de 22 de julho de 

1994.)
IV - Polícia Penal, vinculada ao órgão administrador do sistema penal. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 

Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 2020.)
V - Guardas Municipais. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 70, de 13 de maio de 2026.)
VI - os órgãos e entidades executivos de trânsito responsáveis pela segurança viária. (Acrescido pelo art. 1º 

da Emenda Constitucional nº 71, de 17 de junho de 2026.)
§ 1º As atividades de Segurança Pública serão organizadas em sistema, na forma da lei.
§ 2º Cabe ao Governador do Estado, assessorado por um Conselho de Defesa Social, o estabelecimento 

da Política de defesa social e a coordenação das ações de Segurança Pública.
Art. 102. A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, integrantes da Secretaria de Estado 

responsável pela defesa social, e a Polícia Penal, vinculada ao órgão administrador do sistema penal, re-
gular-se-ão por estatutos próprios que estabelecerão a organização, garantias, direitos e deveres de seus 
integrantes, estruturando-os em carreira, tendo por princípio a hierarquia e a disciplina. (Redação alterada pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 2020.)

Art. 103. À Polícia Civil, dirigida por Delegado de Polícia, ocupante do último nível da carreira, incumbem, 
privativamente, ressalvada a competência da União:

I - as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares;
II - a repressão da criminalidade;
§ 1º A lei a que se refere o inciso VII, do parágrafo único, do art. 18, criara órgãos específicos e especiali-

zados para:
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Noções de Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Noções de Direito Administrativo

Estado, Governo e Administração Pública: noções fundamentais

 ▸ Conceito de Estado

Estrutura política, jurídica e territorial
O Estado é a organização política e jurídica formada para ordenar a vida em sociedade, exercer autoridade 

sobre determinado território e buscar a realização do interesse público. No Direito Administrativo, o Estado é 
compreendido como pessoa jurídica de Direito Público, capaz de adquirir direitos, assumir obrigações, prestar 
serviços, editar normas, exercer poderes e responder por seus atos.

O Estado não se confunde com Governo nem com Administração Pública. Ele é a estrutura permanente. O 
Governo corresponde à direção política temporária dessa estrutura. A Administração Pública é o conjunto de 
órgãos, entidades e agentes que executam concretamente as atividades administrativas.

 ▸ Elementos constitutivos do Estado

Povo, território e soberania
Tradicionalmente, o Estado é formado por três elementos essenciais: povo, território e soberania. O povo 

representa o elemento humano, isto é, o conjunto de pessoas vinculadas juridicamente ao Estado. O território é 
o espaço físico sobre o qual o Estado exerce sua autoridade. A soberania é o poder de autodeterminação, que 
permite ao Estado organizar-se internamente e relacionar-se externamente com independência.

Elemento Significado
Povo Conjunto de pessoas vinculadas ao Estado

Território Espaço onde o Estado exerce sua autoridade
Soberania Poder de autodeterminação política e jurídica

 ▸ Finalidade do Estado

Realização do interesse público
A finalidade do Estado é promover o bem comum, organizar a convivência social, garantir direitos, manter 

a ordem jurídica e prestar atividades necessárias à coletividade. Para isso, utiliza o Governo como centro de 
direção política e a Administração Pública como instrumento de execução prática das decisões estatais.

Governo: conceito, função política e direção do Estado

 ▸ Conceito de Governo

Comando político do Estado
Governo é o conjunto de órgãos e agentes responsáveis pela direção política do Estado. Ele define priori-

dades, estabelece programas, conduz políticas públicas e orienta a atuação estatal conforme o projeto político 
escolhido legitimamente. Enquanto o Estado é permanente, o Governo é temporário, pois muda conforme elei-
ções, mandatos e alternância de poder.
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Noções de Direito Processual Penal

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental para a compreensão do funcionamento do sistema 
de justiça criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal deve ser conduzido, estabelecendo 
as regras e procedimentos a serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento e a execução da 
pena. Essa área do Direito visa garantir que o Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, 
sejam eles acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Processual Penal é regido por princípios e normas es-
tabelecidos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em outras legislações específicas. 
Neste texto, serão abordados conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tempo, bem 
como a interpretação das normas processuais, visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

 ▸ Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos fundamentais são essenciais para a compreensão 

de como as normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não apenas delineiam os limites e as 
aplicações das normas, mas também orientam a interpretação e a execução dessas regras no contexto do 
processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito Processual Penal brasileiro. Ele determina que o 

Código de Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, assegurando que as normas pro-
cessuais sejam uniformes e coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania do 
Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais 
será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, que estabelece que a lei processual em vigor no 

momento da prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse ato. Isso significa que mudanças 
legislativas não retroagem para afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este princípio asse-
gura a estabilidade e previsibilidade do processo, evitando que mudanças frequentes nas normas processuais 
criem incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa complexa que exige um entendimento apro-

fundado dos princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a interpretação extensiva e a 
aplicação analógica de suas normas, o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode estender 
o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de justiça criminal opera, garantindo que os proces-
sos penais sejam conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais.

 ▸ Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território nacional é regida pelo princípio da territorialidade, 

conforme disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este princípio estabelece que “o processo 
penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as normas processuais 
penais brasileiras são aplicáveis a todos os crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.
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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 
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Informática

Windows 10
Lançado em 2015, o Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada de juntar todos os produtos da 

Microsoft em uma única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, 
tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de 
realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪ Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utili-

zam PCs (desktop e notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

 ▪ Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e disposi-
tivos “2 em 1”, mas traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem 
com que essa edição seja ideal para uso em pequenas empresas, apresentando recursos para segurança 
digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

 ▪ Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o 
mercado corporativo. Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apre-
senta capacidades que focam especialmente em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital 
e produtividade.

 ▪ Windows 10 Education: construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para 
atender as necessidades do meio escolar.

 ▪ Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é cen-
trado no touchscreen, como smartphones e tablets..

 ▪ Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 
Mobile Enterprise tem como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses 
dispositivos para trabalho.

 ▪ Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, má-
quinas de atendimento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e 
Windows 10 Mobile Enterprise.

 ▪ Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente 
com aplicações da Loja Microsoft.

 ▪ Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado 
principalmente para uso profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e 
grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Raciocínio Lógico

A história dos conjuntos numéricos reflete a evolução do pensamento matemático e a necessidade de 
representar diferentes tipos de quantidades. Desde os tempos antigos, os seres humanos sentiram a necessi-
dade de contar e medir, o que levou ao surgimento dos números naturais (ℕ). Esses números, utilizados para 
a contagem e a representação de quantidades inteiras e positivas, foram essenciais nas primeiras civilizações, 
como a suméria e a egípcia.

Com o desenvolvimento do comércio e a necessidade de lidar com perdas e débitos, surgiu a noção de 
números negativos, levando à criação do conjunto dos números inteiros (ℤ). Este avanço permitiu representar 
tanto ganhos quanto perdas, enriquecendo a aritmética da época.

A descoberta das frações, que são representadas pelos números racionais (ℚ), marcou outro passo impor-
tante. Esses números foram usados para expressar divisões e proporções, sendo fundamentais em atividades 
como agricultura, construção e comércio.

No entanto, nem todas as quantidades podiam ser representadas por frações, levando à descoberta dos 
números irracionais, como a raiz quadrada de 2. Isso expandiu o conjunto dos números racionais para formar 
os números reais (ℝ), que incluem tanto os racionais quanto os irracionais e são essenciais para descrever uma 
linha contínua de valores.

Finalmente, no século XVI, os matemáticos introduziram os números complexos (ℂ) para resolver equações 
que não tinham soluções no Conjunto dos Números Reais. Embora inicialmente abstratos, os números comple-
xos encontraram aplicações práticas significativas, especialmente na engenharia e na física.

Essa evolução histórica dos conjuntos numéricos ilustra como a matemática tem se adaptado para resolver 
problemas cada vez mais complexos, refletindo o progresso do conhecimento humano ao longo dos séculos.

A seguir, veremos as definições e as propriedades essenciais dos conjuntos de números naturais, inteiros, 
racionais, irracionais, reais e complexos:

Conjuntos Numéricos
O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. 

Quando aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, 
referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo 
esta última a forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os núme-
ros são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de 
números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.
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Contabilidade Geral

Conceito e objeto da contabilidade

 ▸ Conceito

Ciência social aplicada
A contabilidade é a ciência social aplicada que estuda, registra, controla e interpreta os fatos que modificam 

a situação patrimonial de uma entidade, produzindo informações para orientar decisões. Sua natureza social 
decorre do fato de tratar de fenômenos criados pela atividade humana, como trocas, contratos, investimentos 
e obrigações, e não de leis naturais imutáveis. Sua natureza aplicada resulta do compromisso com problemas 
concretos, como saber quanto uma organização possui, quanto deve e quanto ganhou em determinado período.

Como área de conhecimento, a contabilidade combina teoria e técnica. A teoria fornece conceitos, princípios 
e critérios de reconhecimento e mensuração. A técnica oferece procedimentos de escrituração, de apuração de 
resultados, de elaboração de demonstrações e de análise. Nenhuma das duas dispensa a outra: técnicas sem 
fundamento conceitual produzem números sem significado, e conceitos sem técnica não chegam a produzir 
informação utilizável.

Contabilidade como sistema de informação
Sob outro prisma, a contabilidade funciona como um sistema que capta dados econômicos, transforma-

os por meio de registros e classificações e os comunica a quem deles necessita. Esse processamento segue 
métodos uniformes, que asseguram comparação no tempo e entre entidades. O resultado se materializa em 
relatórios como o balanço patrimonial, a demonstração do resultado e a demonstração dos fluxos de caixa, 
além de notas explicativas que detalham critérios e riscos.

Em razão dessa dupla natureza, a contabilidade se distingue de outras disciplinas que também tratam 
de dinheiro. A economia examina o comportamento de mercados e agentes em escala ampla, enquanto a 
contabilidade mensura e registra a situação de cada entidade individualmente. O direito estabelece regras que 
disciplinam direitos e deveres, e a contabilidade traduz seus efeitos econômicos em valores.

 ▸ Objeto

O patrimônio como foco de estudo
O objeto da contabilidade é o patrimônio, entendido como o conjunto de bens, direitos e obrigações de 

uma entidade, avaliável em moeda. Os bens e direitos formam o ativo, as obrigações formam o passivo, e a 
diferença entre eles constitui o patrimônio líquido. Essa relação é expressa pela equação fundamental A = P + 
PL, na qual A representa o ativo, P o passivo e PL o patrimônio líquido.

Um exemplo hipotético torna a equação concreta. Se uma entidade possui ativo de R$ 250.000,00 e passivo 
de R$ 90.000,00, seu patrimônio líquido é de R$ 160.000,00, pois 250.000 menos 90.000 resulta em 160.000. 
Caso ela contraia nova dívida de R$ 40.000,00 para adquirir um equipamento do mesmo valor, o ativo passa 
a R$ 290.000,00, o passivo a R$ 130.000,00 e o patrimônio líquido permanece em R$ 160.000,00, o que 
demonstra que operações de financiamento alteram a estrutura sem alterar a riqueza líquida.

Além de compor o objeto, o patrimônio possui aspectos qualitativos e quantitativos. O aspecto quantitativo 
é a soma dos valores monetários de seus elementos. O aspecto qualitativo é a natureza desses elementos: 
dinheiro, estoques, imóveis, créditos, dívidas com fornecedores, empréstimos bancários. A contabilidade 
consegue expressar ambos ao agrupar elementos semelhantes em contas e ao apresentá-los em ordem de 
liquidez e de exigibilidade, o que permite ao leitor perceber não apenas o tamanho do patrimônio, mas também 
sua composição.
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Estatística

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais características de um conjunto de dados por meio 

de tabelas, gráficos e resumos numéricos. Fazemos uso de:
 ▪  Tabelas de frequência: ao dispor de uma lista volumosa de dados, as tabelas de frequência servem para 

agrupar informações de modo que estas possam ser analisadas. As tabelas podem ser de frequência sim-
ples ou de frequência em faixa de valores.

 ▪  Gráficos: o objetivo da representação gráfica é dirigir a atenção do analista para alguns aspectos de um 
conjunto de dados. Alguns exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em setores, histogra-
ma, boxplot, ramo-e-folhas, diagrama de dispersão, gráfico sequencial.

 ▪  Resumos numéricos: por meio de medidas ou resumos numéricos podemos levantar importantes infor-
mações sobre o conjunto de dados tais como: a tendência central, variabilidade, simetria, valores extremos, 
valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Usar informações incompletas para tomar decisões e tirar conclusões satisfatórias. A base do método esta-

tístico lógico é o cálculo de probabilidades. Usamos:
 ▪  Estimação: a técnica consiste em utilizar um conjunto de dados incompletos, ao qual iremos chamar de 

amostra, e nele calcular estimativas de quantidades de interesse. Estas estimativas podem ser pontuais 
(representadas por um único valor) ou intervalares.

 ▪  Teste de Hipóteses: o fundamento é levantar suposições acerca de uma quantidade não conhecida e 
utilizar, também, dados incompletos para criar uma regra de escolha.

População e amostra

 ▪  População: conjunto de todas as unidades sobre as quais há o interesse de investigar uma ou mais 
características.
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Atualidades

SETEMBRO - 2025

Mundo

 ▸ 80ª Assembleia Geral da ONU reforça papel diplomático em agenda global
Entre 23 e 29 de setembro de 2025, a 80ª Assembleia Geral da ONU reuniu chefes de Estado e repre-

sentantes de diversas nações, consolidando-se como o principal fórum de formulação de políticas globais da 
organização.

O encontro permitiu debates sobre segurança internacional, mudanças climáticas, crises humanitárias e 
desenvolvimento sustentável, além de possibilitar negociações bilaterais e multilaterais entre países.

Especialistas ressaltam que a Assembleia Geral mantém papel estratégico na legitimação de tratados e 
resoluções internacionais, servindo também como palco de diálogos diplomáticos e posicionamentos geopolí-
ticos, mesmo diante das limitações do Conselho de Segurança e desafios de implementação das decisões da 
ONU.

 ▸ Trump cogita classificar PCC e Comando Vermelho como terroristas, e governo Lula vê risco de in-
terferência externa

Durante um discurso recente sobre política de segurança internacional, o presidente norte-america-
no Donald Trump indicou que pretende classificar o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando 
Vermelho (CV) como organizações terroristas, caso sua proposta seja implementada no novo mandato. A 
medida se basearia em leis antiterrorismo dos Estados Unidos, que permitem sancionar grupos transna-
cionais e congelar bens ou ativos financeiros ligados a eles em território americano.

Implicações jurídicas e diplomáticas
Caso a decisão se concretize, o enquadramento permitiria bloqueios financeiros, ampliação da coopera-

ção judicial e até a emissão de mandados internacionais contra suspeitos com conexões com o narcotráfico. 
Essa mudança de status elevaria o patamar do combate ao crime organizado latino-americano, mas também 
criaria tensões com países soberanos, especialmente o Brasil, que não reconhece facções domésticas 
como organizações terroristas.

O governo Lula manifestou preocupação, afirmando que tal classificação poderia configurar uma for-
ma de interferência externa em políticas de segurança interna. Brasília teme que a medida crie pressão 
diplomática para o alinhamento automático do Brasil às diretrizes de Washington, comprometendo a 
autonomia nacional na condução da política criminal e nas estratégias de combate ao tráfico.

Olhar geopolítico: soberania e segurança hemisférica
Sob o ponto de vista geopolítico, a proposta de Trump reforça a lógica de “guerra às drogas” e de securiti-

zação da América Latina — um modelo que historicamente aproximou temas de criminalidade e terrorismo, 
legitimando intervenções unilaterais dos EUA. Ao incluir o PCC e o CV nessa categoria, Washington poderia 
expandir seu raio de influência sobre as políticas de segurança regionais, reeditando tensões da era pós-
11 de Setembro.

Além disso, analistas apontam que o Brasil seria colocado em uma posição delicada: por um lado, 
enfrenta internamente o poder crescente das facções; por outro, precisa preservar sua soberania e evitar 
dependência de agendas externas. Essa classificação também poderia impactar as relações comerciais e 
financeiras, já que bancos e empresas multinacionais passariam a ser obrigados a reportar possíveis vínculos 
com organizações ou indivíduos investigados, dificultando operações no Cone Sul.
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Noções de Direito Penal

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamento jurídico, responsável por estabelecer as nor-
mas que definem condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. Dentro desse contexto, 
os princípios do Direito Penal desempenham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que limitam 
o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fundamentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas 
orientam a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram que o exercício do poder punitivo 
seja conduzido de maneira justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer estudo do Direito Penal, uma vez que eles 
formam a base para a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem como objetivo explorar 
esses princípios, destacando sua importância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionando uma 
visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸  Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do Direito Penal e está consagrado tanto na 

Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Penal. Este princípio es-
tabelece que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para que uma pena seja aplicada, é imprescindível 
que haja uma lei anterior que assim o determine.

 ▸ Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, entendida como norma escrita emanada do Poder 

Legislativo, pode definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que nenhuma outra fonte de di-
reito, como costumes ou normas administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A reserva legal é 
um mecanismo de proteção das liberdades individuais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritária entende que, apesar de serem infrações de 
menor potencial ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva legal, ou seja, só podem ser de-
finidas e punidas com base em uma lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas às penas tradicionais, mas também às me-
didas de segurança, que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do agente, e não em sua 
culpabilidade.Exemplo disso é o tratamento ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram crimes, 
mas que possuem doenças mentais que os tornam incapazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao exigir que a lei que define um crime e comina 

a pena correspondente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma pessoa só pode ser punida por 
uma conduta que era proibida por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse subprincípio 
impede a retroatividade da lei penal em desfavor do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por con-
dutas que, no momento em que foram realizadas, não eram consideradas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situação hipotética em que uma nova lei torna crime 
a ação de beber cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que consumirem cerveja a partir 
de hoje poderão ser punidas; aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser penalizados, pois 
o princípio da anterioridade impede a aplicação retroativa da lei penal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pc-pe-agente-policia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-037OT-26-PC-PE-AGT-POLIC
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